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VETO PARCIAL AO Projeto de lei nº 615, de 2008
MENSAGEM Nº 032/2011, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 25 de maio de 2011

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 615, de 2008, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.383.
De origem parlamentar, a propositura proíbe a cobrança, no Estado de São Paulo, de taxa por emissão de carnê ou boleto bancário, e dá providências correlatas.

Identifico no projeto o relevante intuito de instituir medidas que ampliem a proteção ao consumidor, de modo a complementar a legislação federal que rege a matéria. Com efeito, a cobrança de despesas de emissão tanto de boleto bancário como de carnê de pagamentos configura-se abusiva, enquadrando-se, assim, nas práticas vedadas de modo genérico pelos artigos 39 e 51 da Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Nessa perspectiva, acolho a proposição em seu aspecto essencial. Vejo-me, entretanto, na contingência de vetar o parágrafo único do artigo 2º, que prevê a aplicação de multas no valor de R$ 212,00 (duzentos e doze reais) a R$ 3.100,00 (três mil e cem reais) às empresas que descumprirem a lei.
Ocorre que o dispositivo impugnado apresenta desconformidade com as prescrições do Código de Defesa do Consumidor, cujo artigo 57 determina que a multa seja graduada em montante não inferior a duzentas e não superior a três milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (UFIR), ou índice equivalente que venha a substituí-lo. 
Tais valores, atualizados com base no IPCA-e (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial, que substituiu a extinta UFIR), equivalem a R$ 415,39 e R$ 6.230.814,78. Portanto, os valores mínimo e máximo estabelecidos no projeto são inferiores aos patamares fixados no Código de Defesa do Consumidor, o que poderá dificultar o exercício da fiscalização da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON.
Essa divergência contrapõe-se a decisões da Suprema Corte quanto à necessidade de a legislação concorrente ser harmônica com o conteúdo da lei federal que visa complementar (ADI nº 2.396-9-MS, ADI nº 3.64-9-PR e ADI nº 3.035-PR). 
Registre-se, ainda, que além da discrepância com os parâmetros fixados pelo Código de Defesa do Consumidor, o estabelecimento de sanções em valores fixos não permite a sua atualização, o que, com o passar do tempo, poderá tornar a pena menos efetiva.
Destaco que o veto ao referido parágrafo único do artigo 2º não tornará a lei desprovida de sanção pelo seu descumprimento, uma vez que aos eventuais infratores será aplicável o sistema de penalidades previsto nos artigos 56 e 57 da Lei federal nº 8.078/90.
Expostos, assim, os motivos que fundamentam o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 615, de 2008, devolvo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
